


editorial
Caro leitor,

Nesta edição reforçaremos um tema muito importante para a saúde do 
aeronauta e, consequentemente, para a segurança de voo: Radiação 
Ionizante. O autor do livro O Tripulante de Aeronaves e a Radiação 
Ionizante, Cmte. A. C. Ruas, nos apresenta o panorama sobre os malefícios 
da absorção desta radiação, cuidados que podemos tomar e a busca pela 
regulamentação deste tema.

Os professores Margareth e Lorenzini (Universidade Tuiuti do Paraná), 
abordaram um tema recorrente: automação. Sem sombra de dúvidas 
a automação trouxe inúmeros avanços para a operação, por meio da 
redução da carga de trabalho físico dos tripulantes técnicos. Entretanto, 
em termos de gestão de sistemas, os pilotos encontraram um grande 
desa�o na capacidade de perceber e absorver tantas informações e tomar 
as decisões esperadas frente a tantos estímulos.

No Espaço Gol, a empresa trouxe em sua coluna um comunicado acerca 
da utilização dos �aps. O uso incorreto desta superfície hipersustentadora 
aumenta o risco da operação, tornando de extrema importância a sua 
aplicação correta. O artigo ainda ressalta que o uso incorreto pode causar 
um grave comprometimento da segurança a partir do momento em que a 
aeronave entra na pista com intenções de decolagem.

A investigação da fadiga como ferramenta de prevenção é o tema do 
Espaço CENIPA desta edição. Acidentes aeronáuticos possuem ampla 
participação de fatores relacionados ao desempenho humano e a 
incidência da fadiga e seus riscos estão entre as preocupações do setor 
aeronáutico. Nesse artigo, vocês poderão conhecer melhor o trabalho de 
entidades na detecção e prevenção desse risco às operações.

O presidente da IFALPA escreveu no seu editorial de julho um artigo sobre 
o B737 Max. A entidade abordou os acidentes recentes com esse modelo 
no mundo, com 346 vítimas fatais, e as iniciativas de governos e órgãos 
reguladores de retirar essa aeronave de circulação. A situação atual do 
B737 MAX e o posicionamento da IFALPA também foram mencionados.

Ainda no Espaço IFALPA temos um texto sobre o tratamento com insulina 
durante o voo, com a posição da entidade, a regulação atual da ICAO e 
demais órgãos reguladores, protocolos e experiências registradas nos 
últimos anos.

Boa leitura!

Cmte. Mário Sérgio Amato Júnior
Presidente da ASAGOL
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O  t r i p u l a n t e  d e  a e r o n a v e s  e s t á 
ocupacionalmente exposto a diversas fontes 
de radiações ionizantes, entre elas a radiação 
cósmica,  que pode expor  o  t r ipu lante 
brasileiro a uma dose efetiva entre 1,46 e 
3,37 mSv/ano, segundo s imulações que 
efetuamos com as escalas de voo de duas 
empresas brasileiras, utilizando o aplicativo 
CARI-6 do FAA (Administração Federal de 
Aviação) .  Esta est imat iva não levou em 
consideração fontes adicionais como solar 
storms, lightnings, TGFs, procedimentos de 
security em aeroportos e outras, que podem 
elevar ainda mais estes valores.

Para um melhor dimensionamento desta 
exposição, comparamos com a dose recebida 
em um raio-X de tórax (cerca de 0,1 mSv) e 
chegamos a valores de dose equivalentes 
entre 15 a 34 raios-X de tórax recebidos 
anualmente pelo aeronauta brasileiro, 
voando cerca de 800 horas/ano em 
aeronaves a reação.

O

O Aeronauta e a Radiação 
Ionizante 

A nível mundial, existem estimativas como a da 
UNSCEAR (Comitê Científico Das Nações Unidas 
Sobre Os Efeitos Da Radiação Atômica) que 
estipulam limites entre 1,2 a 7 mSv/ano. ICAO, 
IATA e IFALPA apresentam valores médios de 
2 mSv/ano para voos domésticos ou de curta 
duração e 5 mSv/ano para tripulações engajadas 
em programações de voos internacionais  de 
longo curso. 

A dose de radiação cósmica recebida pelo 
tripulante varia em função da altitude, latitude, 
atividade solar e duração do voo. A atmosfera 
terrestre oferece alguma proteção aos raios 
cósmicos, porém, acima de 25.000 ft, a dose 
efetiva dobra a cada 6.000 ft de altitude. 

O campo magnético terrestre também oferece alguma 
atenuação dos raios cósmicos e nos Polos, onde o 
campo é menor, a dose é de 3 a 5 vezes maior que no 
Equador. Por este motivo, voos cruzando pelos polos 
devem cumprir uma série de regulamentos visando 
resguardar os ocupantes de uma aeronave de doses 

Por Cmte. Amilton Camillo RUAS* 
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elevadas de radiação em caso de explosões solares. 
O fator comunicações também é primordial nestes 
casos, visto que acima de 820N da latitude 82oN, a 
comunicação é feita por radio HF, suscetível de falhas 
durante tempestades solares.

Lembramos que a dose recebida de radiação 
ionizante é cumulativa, ou seja, não diminui 
com o passar do tempo, somente aumenta. 
Ao longo de 30 ou 40 anos de carreira, 
estes valores de dose podem atingir cifras 
significativas, aumentando o risco de efeitos 
somáticos e genéticos. É importante salientar 
a diferença entre raios ultravioleta (UV-A, UV-
B), que podemos atenuá-los com um filtro 
solar e a radiação cósmica, que é altamente 
energética e penetrante, está presente dia 
e noite e para a qual não existe proteção 
tecnicamente viável a bordo. 

A radiação ionizante pode danificar o nosso 
DNA e gerar radicais livres, aumentando o risco 
de desenvolver câncer, cataratas, distúrbios 
cardiovasculares e defeitos genéticos nos 
descendentes. A medicina cada vez mais atribui a 
etiologia de diversas doenças aos radicais livres e 
risco zero somente com dose zero.

É imprescindível que as gestantes tenham 
informação sobre os riscos ao feto resultante 
da exposição à radiação em voo, que podem 
levar ao aborto nas primeiras semanas e gerar 
malformações no feto. A legislação brasileira 
(CNEN) estipula o limite de 1 mSv durante toda a 
gestação. A ANAC inclusive suspende o CMA de 
tripulantes grávidas.

A ciência não tem uma explicação do porquê 
a lgumas pessoas  expostas  à  rad iação 
desenvolvem o câncer e outras não. O fato 
de uma pessoa ser exposta não significa que 
necessariamente desenvolverá uma doença. 

O documento DOT/FAA/AM-03/16 do FAA, What 
Aircrews Should Know About Their Occupational 
Exposure to Ionizing Radiation, apresenta 
diversas tabelas dos riscos somáticos e genéticos 
em função da exposição à radiação e é leitura 
recomendada para todo o tripulante.

Centenas de documentos e pesquisas científicas 
foram efetuadas e podem ser acessadas nos 
sites do FAA, NASA, IATA, IAEA, UNSCEAR, 
ICRP e outros, para maior informação. Na área 
médica, dezenas de pesquisas envolvendo o 
tripulante e a radiação podem ser acessados pela 
rede PUBMED do governo americano.

Em nosso livro, “O Tripulante de Aeronaves e a 
Radiação Ionizante”, além de apresentarmos um 
apanhado geral destas pesquisas, relacionamos 
cerca  de  70  re fe rênc ias  para  fac i l i t a r  o 
aprofundamento dos estudos na área.

Essa exposição ocupacional do tripulante 
à radiação ionizante é fato reconhecido por 
diversos países e organismos internacionais 
desde a década de 90. No Brasil, o organismo 
responsável pelo reconhecimento de qual 
categoria profissional está exposta à radiação 
ionizante é a CNEN - Comissão Nacional 
de Energia Nuclear, que em suas normas e 
disposições, não reconhecem explicitamente a 
exposição do tripulante brasileiro, embora não a 
excluam.

Para deixar a norma mais clara, um grupo de 
entidades constituído pela ASAGOL, SNA, ATL, 
ABRAPAC e ACR Consultoria Aeronáutica, 
solicitou à CNEN o aperfeiçoamento do arcabouço 
regulatório envolvendo a matéria. Este pleito levou 
à criação pela CNEN, em 2018, de um grupo de 
trabalho para sugerir uma regulamentação de 
proteção radiológica para o aeronauta brasileiro.

Deste grupo, denominado GTAero, participaram as 
quatro entidades representativas dos aeronautas 
(ASAGOL, ABRAPAC, ATL e SNA), assessorados 
pela ACR Consultoria e com a participação da 
ANAC, ABEAR, DCTA/IEAv, além dos cientistas da 
própria CNEN. 

O GTAero concluiu os trabalhos em outubro de 2018, 
recomendando a adoção de uma Regulamentação 



*Amilton Camillo RUAS é Comandante de B737NG, Bacharel em Aviação Civil e credenciado em Prevenção de Acidentes pelo CENIPA. Possui o 
curso de Airport Wildlife Hazard Training Refresher da Embry-Riddle Aeronautical University. É autor do Manual de Prevenção de Colisões com a Fauna 
e do Plano de Prevenção de Colisões com a Fauna para Empresas Aéreas.
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de Proteção Radiológica do Aeronauta brasileiro, 
na forma de uma posição regulatória para a Norma 
CNEN existente e aguarda-se para 2019 uma 
formalização desta recomendação.

Concluindo, a exposição à radiação ionizante 
faz parte da vida do tripulante e pela natureza 
das radiações e partículas recebidas em voo, 
altamente energéticas e penetrantes como os 
nêutrons, não há como blindar a aeronave. 
Tecnicamente é impossível, por exemplo, bloquear 
os cerca de 2.400 nêutrons/por segundo/por m2 
que recebemos nas altitudes de voo das atuais 
aeronaves. Para reduzirmos esta dose em apenas 
20%, teríamos que acrescentar na aeronave 

uma blindagem de cerca de 300 kg/m2, o que 
evidentemente inviabilizaria o voo.

Não obstante, embora em outras áreas a tendência 
seja de diminuição da exposição, para o aeronauta 
a derivada é positiva, pois cada vez as aeronaves 
estão voando mais alto e mais longe.

Para o tripulante, sugere-se quando possível, 
optar por equipamentos ou tipo de voos de 
menor exposição, planejar uma antecipação 
da aposentadoria (algo bastante difícil), evitar 
ao máximo exames de raios-X (especialmente 
tomografias) e principalmente desenvolver bons 
hábitos de vida e alimentação saudável.



8

Por Margareth Hasse e Maurício Lorenzini Coelho*

Prevenção e automação: 
revisitando o modelo Shell

Não há dúvidas de que a introdução de novas 
tecnologias nas cabines de comando das 
aeronaves tem proporcionado uma elevada 
melhoria nos sistemas de segurança, na eficiência, 
na navegação e economia nas operações. No 
entanto, observa-se que, ao mesmo tempo, a 
introdução das novas tecnologias impõe custos 
às operações que muitas vezes são manifestadas 
em forma de conflito com os modos de operação 
(DEHAISA, CAUSSEA, VACHONB, TREMBLAY, 
2012), ou como erros de omissão (falhas do 
piloto para agir e intervir quando necessário) 
(KOEPPEN, 2012) e ainda como surpresas com 
a automação (SARTER, WOODS, BILLINGS, 
1997; DEHAIS, PEYSAKHOVICH, SCANNELLA, 
FONGUE, GATEAU, 2015).

Sendo assim, sob a lente das ações de safety, 
observar essas manifestações de conflito na 
operação de sistemas automatizados (Hardware 
e Software), pode contribuir para melhor 
compreender a funcionalidade humana nessas 
interações inseparáveis na operação de novas 
tecnologias embarcadas, com seus acertos e 
falhas e, igualmente, melhorar os processos 
preventivos.

Nesse contexto, faz par te da interação 
d o  e l e m e n to  h u m a n o  c o m  o s  s i s te m a s 
automatizados o processo pelo qual o operador 
elabora uma intenção, planeja suas ações, 
atua sobre a interface, percebe e interpreta o 
feedback do sistema e mensura se seu objetivo 
foi alcançado (NORMAM, 1986). Não sendo 
alcançado, refaz todo o processo para identificar 
o problema e solucioná-lo. Dessa forma, o 
operador interage com o sistema realizando 
dois processos, sendo um cognitivo e outro 
físico. Cognitivo por envolver todo o mecanismo 
humano de processamento de informações, e 
físico por interagir de forma perceptiva e motora 
com as interfaces do sistema (Figura 1).

Esta perspectiva da relação do operador 
com artefatos computadorizados, nos quais 
se enquadram os sistemas automatizados 
(Hardware e Software), advém da interação 
humano-computador, disciplina que estuda 
a implementação e avaliação de sistemas 

computacionais para uso humano, juntamente 
com os fenômenos relacionados a esse uso 
(HEWETT et al, 1992) e que, na ótica do modelo 
SHELL, equivale a posicionar o elemento 
humano (Liveware) na interação com os sistemas 
automatizados (Hardware e Software), na maior 
parte do tempo no monitoramento dos aparatos 
tecnológicos embarcados. Nas relações existentes 
nessas interfaces, a demanda por habilidades 
cognitivas específicas ao monitoramento pode 
não ser atendida de forma adequada e segura à 
operação dos sistemas e, consequentemente, à 
aeronave.

Os estudos realizados por Woods (1994) em 
simuladores de voo confirmam que, uma 
vez que as tarefas tendo sido delegadas aos 
sistemas automatizados, a capacidade humana 
em monitorá-los muitas vezes apresenta-
se insuficiente para detectar problemas, e 
também compreender o estado do sistema. 
Nas discussões realizadas por Sheridan (1988), 
relativas ao conceito de supervisão dos sistemas 
de controle semiautomáticos, menciona que 
para cada função sequencial de supervisão, 
um modelo mental é assumido e um auxílio à 
decisão do computador é sugerido, mas alguns 
problemas com os modelos para alocação de 
atenção humana no controle da supervisão 
podem surgir.

Na operação de sistemas automatizados, a 
atenção é um mecanismo de vital importância 
para o seu monitoramento, pois possibilita 
a seleção da informação que é importante e 
ainda focar em cada momento determinados 
aspectos do cenário, deixando de lado o que for 
dispensável.

Mas para que a atenção seja efetiva, o nível 
de vigilância ou de alerta em que o operador 
se encontra deverá ser adequado à carga de 
trabalho na cabine, que varia amplamente em 
diferentes fases do voo (HAWKINS, 1987). O 
estado de alerta tanto pode contribuir quanto 
prejudicar a atenção e o processamento 
cognitivo. Assim, para que se possa manipular 
a atenção e focar a consciência em eventos 
notáveis e, ainda, em algumas características 

N



9

especiais que for julgada importante, deve-se 
manter um nível adequado de alerta (COSENZA, 
2011). Desta forma, é importante saber que o 
sistema nervoso possui centros reguladores do 
processo de seleção da informação que permite 
que possamos, conscientemente, canalizar a 
atenção a determinados estímulos enquanto 
ignoramos outros. Há, ainda, a adaptação a uma 
estimulação prolongada por parte dos receptores 
sensoriais, que deixam de perceber o estímulo 
que neles chegam.

Ao se estabelecer a relação estado de alerta 
versus fase do voo, deve-se considerar que a 
carga de trabalho necessária varia conforme 
a dificuldade da tarefa, da prioridade da tarefa 
e das contingências situacionais (decolagem/
subida; voo em rota; descida/pouso). Varia 
também de acordo com a demanda cognitiva 
para a manutenção da atenção e dos 
recursos para o suporte ao processamento de 
informações, tais como a percepção, atualização 
da memória, planejamento, processo decisório e 
processamento das respostas. Além disso, essa 
relação é modulada por diferenças individuais, 
tais como o conjunto de habilidades e experiência 
individual (SALVENDY, 2012).

Estabelecido o estado de alerta adequado, a 
atenção pode ser regulada de “baixo para cima” 
e de “cima para baixo”. Na primeira condição, 
também chamada de atenção reflexa, os estímulos 
periféricos e suas respectivas características, 
como a novidade ou o contraste, desempenham 
um papel importante no processamento neuronal 
das informações. Ao ser regulada pelos aspectos 
centrais do processamento cerebral, “de cima 
para baixo”, a atenção voluntária se vale de 
aspectos internos do organismo, da opção pessoal 
estabelecida por um contexto específico ou por um 
objetivo a ser alcançado (GUERRA, 2011).

Na aplicação de uma perspectiva de erro 
humano a dados de acidente e incidente, análises 
apontam que os erros observados em incidentes 
e acidentes não são os mesmos. Em particular, 
há evidências de que falhas em níveis cognitivos 
mais elevados (por exemplo, estabelecimento 
de objetivo, falhas de planejamento, solução de 
problemas, processos decisórios) são mais letais 
do que as falhas em níveis cognitivos mais baixos 
(por exemplo, em detecção ou ação) (JENSEN, 
BENEL, 1977; O’HARE et al., 1994; WIEGMANN, 
SHAPPELL, 2003).

Mesmo tendo diversos recursos para a sua 
regulação, o mecanismo atencional humano 
não apresenta o mesmo desempenho quando 
a atenção é dividida pela utilização de canais 
sensoriais diferentes, provocando a perda de 
aspectos importantes da informação. Esse 
comportamento ocorre, principalmente, se 
a demanda de um dos canais é aumentada 
(GUERRA, 2000). Ao tentar dividir a atenção, 
o cérebro sempre processará melhor uma 
informação de cada vez.

Um exemplo desse mecanismo atencional pode 
ser encontrado no Relatório Final de acidente do 
voo AF 447 , com uma aeronave Airbus 330-203 
da Air France, em 1º de junho de 2009, onde fica 
identificada a insensibilidade da tripulação aos 
avisos auditivos (PARASURAMAN, RILEY, 1997; 
DOLL, FOLDS, LEIKER, 1984 apud BEA, 2012, 
pg. 105), em razão de uma pesada carga de 
trabalho e um possível conflito entre estes avisos 
e as tarefas cognitivas em andamento. 

A capacidade de chamar a atenção para esta 
informação é muito desgastante, pois isso requer 
a utilização de recursos cognitivos que já estão 
envolvidos na tarefa que está sendo executada. O 
desempenho de uma dessas tarefas (solução do 

Figura 1 - Interação do elemento humano com os sistemas 
automatizados (adaptado de Norman, 1986, p. 42)
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problema ou o aviso), ou de ambos, seria afetado. 
(WICKENS, 2008, apud BEA, 2012, pg. 105).

O relatório do acidente do voo AF447 mostra 
que, por ser a pilotagem uma atividade de alta 
atividade visual, levou os operadores a uma 
insensibilidade auditiva diante dos raros avisos 
auditivos e contraditórios perante a informação 
obtida dos painéis da cabine. Esta conclusão está 
baseada em vários estudos sobre o conflito visual-
auditivo (COLAVITA, 1974; YUVAL-GREENBERG, 
DEOUELL, 2009; SINNETT, SPENCE, SOTO-
FARACO, 2007 apud BEA, 2012, pg. 105, 106) 
que apontam ser uma tendência natural do ser 
humano favorecer a percepção visual, e não a 
auditiva, quando são apresentadas informações 
contraditórias e conflitantes, apresentadas para 
ambos os sentidos. 

Um outro estudo usou o eletroencefalograma 
(SCANNELLA, 2011 apud BEA, 2012, pg. 105, 
106), para confirmar os conflitos visual-auditivos 
no operador quando diante de uma situação 
de elevada carga de trabalho e se traduz em 
“um mecanismo de seletividade de atenção 
que favorece a informação visual e leva a 
desconsiderar avisos auditivos críticos”.

Com base no exposto sobre os aspectos dos 
processos cognitivos do elemento humano 
(Liveware) na interação com os sistemas 
automatizados (Hardware e Software), mesmo 
que de forma resumida, em especial os 
estados de alerta e de atenção, entende-se que 
seja adequada uma compreensão por parte 
de tripulantes, gerentes de treinamento, de 
segurança operacional e de investigadores de 
acidentes aeronáuticos, dos mecanismos que 
o cérebro humano dispõe para a manutenção 
de uma consciência situacional condizente 
com as diversas circunstâncias encontradas 
durante o voo, sejam condições anormais ou de 
emergência que porventura possam acontecer, 
seja pela variação da demanda de carga de 
trabalho na cabine de comando automatizada.

Percebe-se, assim, que algumas limitações 
humanas podem provocar um maior risco 
para a segurança quando os tr ipulantes 
interagem com os sistemas automatizados da 
aeronave. Compreender essas limitações sob 
o enfoque da neurocognição poderá auxiliar 
na segurança das operações e na prevenção 
de acidentes no atual e futuro ambiente das 
operações aéreas.
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SafetyAlert
LOFT (Line-Oriented Flight Training) – 
Reforçando o seu Papel na Aviação Civil
O LOFT é um treinamento em simulador de voo 
que, baseado em cenários e roteiros, simula o 
ambiente operacional da linha aérea1, com o 
objetivo de aprimorar as habilidades técnicas e de 
CRM (Crew Resource Management)². Torna-se, 
então, um importante treinamento no contexto do 
gerenciamento dos recursos de cabine, instruído no 
Brasil pela IAC 060-1002A³. Nos Estados Unidos, 
a Administração Federal de Aviação (FAA) também 
utiliza o LOFT em seus programas de CRM.4 

The most effective CRM training involves 
active participation of all crewmembers. LOFT 
sessions give each crewmember opportunities 
to practice CRM skills through interactions with 
other crewmembers. If the training is videotaped, 
feedback based on crewmembers’ actual 
behavior, during the LOFT, provides valuable 
documentation for the LOFT debrief. (FAA – 
Federal Aviation Administration. AC120-51E 
Appendix 3. Pág.3)

No Brasil, segundo a ANAC (Agência Nacional de 
Aviação Civil)5, o treinamento deve ser feito entre 
pilotos das linhas aéreas brasileiras e é considerado 
parte do currículo de qualificação destes 
profissionais. Apesar do desempenho do piloto 
ser observado, o treinamento deve ser concluído, 
segundo a ANAC5, CAA/ICAO6 e FAA7, sem uma 
graduação de aprovação e reprovação. Isso permite 
que os pilotos se sintam mais à vontade, para 
usarem todos os seus recursos e criatividade (dentro 
dos parâmetros operacionais da empresa), sem que 
fiquem preocupados com eventuais reprovações.

LOFT should not be used as a method of 
checking the performance of individuals. Instead, 

it is a validation of training programmes and 
operational procedures. An individual or crew 
needing additional training after a LOFT session 
should be afforded that opportunity immediately 
with no stigma or recrimination. (ICAO. CAA – 
Civil Aviation Authority. CAP 720. Pág.5-1)

Caso o piloto não tenha um desempenho satisfatório, 
treinamento adicional deverá ser realizado para que o 
piloto esteja qualificado.5, 6 e 7 
Um bom programa LOFT pode ajudar no 
aprimoramento de procedimentos adotados pelo 
operador, inconsistências em manuais, programas 
de treinamento, aspectos ergonômicos na cabine 
da aeronave e testar novos procedimentos 
operacionais.6

A properly conducted LOFT programme can 
provide great insight into the internal workings of 
an airline’s operations and training programme for 
the following reasons:

1.	 If similar mistakes seem to be recurring 
among pilots, it may indicate a potentially 
serious problem as a result of incorrect 
procedures, conflicting or incorrect 
manuals, or other operational aspects.

2.	 It may reveal areas in aircrew training 
programmes which are weak or which 
need emphasis.

3.	 It may reveal problems with instrument 
locations, information being presented to 
pilots, or other difficulties with the physical 
layout of a particular flight deck.

4.	 Air carriers can use it to test and verify flight 
deck operational procedures. (ICAO. CAA 
– Civil Aviation Authority. CAP 720. 
Pág.5-1)
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Dados estatísticos relativos a acidentes 
aeronáuticos ocorridos na aviação civil 
brasileira sinalizam ampla participação de 
fatores relacionados ao desempenho humano, 
sendo recorrentes eventos que envolvam 
falhas relativas ao julgamento de pilotagem, 
apl icação de comandos, planejamento 
de voo e processo decisório, entre outros 
(CENIPA, 2019). Destaca-se que, em sua 
maioria, esses eventos envolvem pessoas que 
se encontravam saudáveis e devidamente 
capacitadas, ou seja, aptas a desempenhar 
suas tarefas com segurança. 

Compreender adequadamente o cenário 
operacional da aviação exige, entre outros 
aspectos, a identificação de perigos que afetam 
o desempenho humano, a ponto de favorecer 
a ocorrência de erros por profissionais aptos e 
qualificados para o exercício de suas funções. 
Por isso, a incidência da fadiga e os riscos 
associados a essa condição figuram entre as 
preocupações do setor aeronáutico.

O direcionamento da International Civil Aviation 
Organization (ICAO) para orientar os Estados 
signatários e operadores na implantação de 
um sistema de gerenciamento de riscos da 
fadiga consiste em uma das ações relevantes 
para o alcance de melhores resultados em 
relação à redução de ocorrências relacionadas 
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A investigação da fadiga como 
ferramenta de prevenção no 
âmbito aeronáutico
Por Simone Kelli Cassiano* 

a esse fenômeno. Podem ser citadas como 
referências imprescindíveis para essa temática 
o DOC 9966 - Manual for the Oversight of 
Fatigue Management Approaches (ICAO, 
2016a), assim como a publicação voltada 
para agências reguladoras, Fatigue Risk 
Management Systems - Manual for Regulators 
(ICAO, 2012) e a publicação suplementar 
para organizações provedoras de serviços 
relativos ao controle de tráfego aéreo, Fatigue 
Management Guide for Traffic Services 
Providers (ICAO, 2016b).

O contínuo gerenciamento da segurança 
operacional, conforme preconizado pela 
ICAO, demanda processos e ferramentas 
organizacionais bem estabelecidos e que 
permitam uma compreensão aprofundada 
dos fatores que impactam nos níveis de 
segurança das operações aéreas. Por isso, 
na abordagem sistemática da fadiga, estão 
incluídos processos preditivos, proativos 
e reativos de identif icação de riscos 
associados à fadiga.  

A evolução da segurança operacional 
ao longo dos anos evidencia a necessidade 
acentuada de que organizações do setor 
aéreo desenvolvam medidas proativas e 
preditivas que permitam antecipar-se a uma 
ocorrência aeronáutica, em tempo hábil 
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de evitá-la. Entretanto, ações reativas de 
prevenção permanecem sendo relevantes, 
visto que a capacidade de aprender com 
eventos passados persiste como uma 
importante ferramenta para o aprimoramento 
da segurança de voo. 

No âmbito das ações reativas de prevenção 
se inserem as investigações de ocorrências 
conduzidas pelo Centro de Investigação e 
Prevenção de Acidentes Aeronáuticos (CENIPA) 
e por seus Serviços Regionais, as quais têm 
como finalidade exclusiva prevenir a ocorrência 
de novos acidentes. Nesse contexto, as 
Comissões de Investigação atuam com o 
objetivo de elucidar fatores que possam ter 
afetado a segurança das atividades exercidas 
na aviação e que, portanto, são contribuintes 
para os eventos investigados.

Visando aprimorar a capacidade de detecção 
da influência da fadiga no desempenho 
humano, o “Guia de Investigação da influência 
da fadiga em ocorrências aeronáuticas” (CNFH, 
2017) tem sido utilizado como material de 
suporte às Comissões de Investigação, com o 
intuito de orientar o processo de levantamento 
de dados e subsidiar a compreensão do 
impacto da fadiga na atuação dos profissionais. 
Disponível para toda a comunidade aeronáutica, 
o referido Guia expõe aspectos conceituais e 
metodológicos que norteiam uma abordagem 
ampla e consistente, bem como sugere o uso de 
ferramentas que possam tornar a pesquisa da 
fadiga mais precisa e confiável, sistematizando 
esse processo investigativo. 

Ressalta-se que a atuação das Comissões de 
Investigação prima pelo embasamento técnico e 
científico para levantamento e análise de dados. 
Desse modo, os dados obtidos a partir das 
investigações podem ser considerados como 
indicativos relevantes para o aprimoramento 
das práticas de gestão adotadas no âmbito 
das organizações, retroalimentando o sistema 
de gerenciamento de riscos da fadiga e, em 
maior amplitude, o próprio gerenciamento da 
segurança operacional. 

Atualmente, nos Relatórios Finais emitidos pelo 
CENIPA em que a fadiga foi apontada como um 
fator de contribuição, há evidências de aspectos 
organizacionais e do contexto de trabalho que 
resultaram na exposição dos trabalhadores a 
condições de maior suscetibilidade à fadiga 
e, consequentemente, à degradação do 
desempenho humano. Condições inadequadas 
de descanso, problemas de escala e falhas 

no gerenciamento da rotina profissional e na 
organização do trabalho podem ser citados 
como elementos que elevaram o risco de fadiga 
em ocorrências já investigadas.

Um exemplo a ser citado é o acidente da 
Transbrasil, em 1989, com a aeronave 
de matrícula PT-TCS. Na ocasião, toda a 
tripulação e os passageiros morreram após 
a aeronave colidir com residências quando 
se aproximava para o pouso. Durante a 
investigação, foi identificado que o acidente 
ocorreu em horário muito próximo ao 
limite prescritivo para jornada de trabalho 
estabelecido pela legislação vigente à época. 
Assim, a extensão da jornada de trabalho 
cumprida pela tripulação foi indicada como 
um possível fator de comprometimento da 
capacidade de gerenciar adequadamente a 
situação vivenciada em voo. 

Similarmente, em 2010, houve uma colisão 
em voo controlado contra o terreno (Controlled 
Flight into Terrain - CFIT), envolvendo a 
aeronave de matrícula PT-GKQ, que pertencia a 
uma empresa de táxi aéreo. A extrapolação da 
jornada de trabalho no dia anterior, que resultou 
tanto em um maior desgaste da tripulação 
quanto no comprometimento do tempo 
disponível para descanso e recuperação, 
foram aspectos considerados para indicação 
da fadiga como um dos fatores que podem ter 
contribuído para o evento. 

Em ambos os casos, foram observados os 
efeitos de degradação de desempenho da 
tripulação em decorrência da fadiga, a qual 
foi favorecida por uma excessiva jornada de 
trabalho e pelo gerenciamento inadequado 
de questões relativas ao descanso dos 
tripulantes. Situações como essa remetem à 
obrigatoriedade de reconhecer as limitações 
físicas e cognitivas que são intrínsecas ao ser 
humano, visto que processos homeostáticos 
e ritmos circadianos influenciam a capacidade 
humana de manter-se em vigília e funcional 
(WILLIANSON, FRISWELL, 2013). 

Porém, também assinalam a premente 
necessidade de que as organizações identifiquem 
vulnerabilidades em seu contexto operacional e 
em suas práticas de gestão, a fim de mitigar os 
riscos associados à fadiga. Nessa perspectiva, 
salienta-se que condições inadequadas de 
trabalho podem elevar a suscetibilidade à 
fadiga e provocar a redução da capacidade de 
responder prontamente às situações vivenciadas 
pelas pessoas em seu exercício profissional. 
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Embora a perda de eficiência causada pela 
fadiga seja reversível, sua influência pode ter 
impacto acentuado no desempenho humano 
(DORRIAN, BAULK, DAWSON, 2011; FALZON, 
SAUVAGNAC, 2007). 

Tão relevante quanto a observância 
das práticas de gestão adotadas pelas 
organizações, são os comportamentos 
e atitudes adotados pelos profissionais 
que atuam na aviação. Uma cultura de 
segurança fortalecida tem como um de seus 
principais pilares a cultura de reporte. Embora 
ocorrências aeronáuticas sejam fundamentais 
para que seja possível identificar pontos de 
melhoria e desenvolver ações mitigadoras, 
um sistema de reportes que comporte as 
pequenas falhas ou deficiências agrega 
valor às organizações. A obtenção de dados 
subjetivos da fadiga ainda se configura como 
um desafio à prevenção desse fator. A ausência 
de reportes por parte dos profissionais 
inviabiliza a detecção de condições latentes à 
organização e, por vezes, concorre para que 
práticas inadequadas sejam mantidas. 

Durante as investigações de ocorrências 
aeronáuticas, ainda se observa um baixo 
número de reportes de situações avaliadas 
como fatigantes pelos tripulantes. Embora 
muitas vezes os tripulantes sejam capazes de 
perceber o quanto o cansaço comprometeu 
o seu desempenho durante a tentativa de 
gerenciar situações em voo, essa influência não 
é tão aparente em muitas situações cotidianas. 
Quando submetido consecutivamente a 
condições inadequadas de descanso e 
recuperação, o ser humano pode ter maior 
dificuldade em reconhecer os efeitos adversos 
promovidos por essas circunstâncias. Apesar 

do nível de percepção sofrer tal redução, os 
prejuízos ao desempenho ainda podem ser 
observados (ICAO, 2016a). 

Estudos na área da aviação têm sugerido a 
necessidade de que pilotos se tornem mais 
cientes dos riscos associados à fadiga, a fim 
de terem melhores condições de desenvolver 
estratégias mitigadoras de tais riscos. Segundo 
Bourgeois-Bougrine e cols. (2003), os pilotos 
deveriam estar mais alertas para os efeitos da 
fadiga, identificando não apenas a redução 
do nível de atenção ou falta de concentração, 
que são mais facilmente identificados por eles, 
mas também aumento no tempo de resposta, 
cometimento de pequenos erros, redução na 
comunicação social, entre outros aspectos 
observáveis aos membros de uma tripulação. 

A atual metodologia de investigação 
adotada permite uma exploração ampla a 
nível individual e organizacional e, quando 
necessário, aprofunda-se em aspectos que 
impactam no gerenciamento da fadiga, a 
ponto de comprometer o nível de segurança 
das operações aéreas. Trata-se, portanto, de 
um significativo avanço em direção a uma 
sistematização dos processos que permeiam 
a manutenção de níveis aceitáveis de 
segurança operacional, uma vez que propicia 
dados necessários para promoção de ações 
mitigadoras nos mais diversos contextos 
organizacionais. Dessa forma, a partir da 
identificação de fatores que contribuíram para 
o incremento dos riscos associados à fadiga, 
bem como por meio das recomendações 
de segurança emitidas nas investigações, 
o CENIPA se faz presente na mitigação da 
fadiga e no aprimoramento da segurança 
operacional brasileira.
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A maior parte dos acidentes aeronáuticos 
dos últimos anos ocorreu durante as fases 
de pouso e decolagem. Isso se deve a uma 
gama muito grande de fatores contribuintes 
em cada evento adverso, sendo Runway 
Excursions, Loss of Control in Flight, Mid 
Air Collision e CFIT os mais significativos 
em termos de risco de fatalidades.

Neste artigo abordaremos um assunto 
muito peculiar à atividade dos pilotos: a 
seleção correta do Flap de decolagem.

Toda decolagem possui uma prévia 
anál ise por par te da engenhar ia de 
voo, a que garante o gradiente mínimo 
de subida exigido pelas SIDs a fim de 
permiti r o l ivramento de obstáculos 
e terreno próximos à trajetória prevista. A 
importância de ser criterioso na escolha 
correta do flap de decolagem tem essa 
premissa.

A configuração correta do flap reduz a 
velocidade de stall pelo fato de aumentar 
a sustentação em baixas velocidades. Isso 
resulta na consequente diminuição da distância 
necessária para a corrida de decolagem.

Não obstante a importância dos trailing 
edge flaps, os slats são fundamentais para 
garantir o adequado fluxo de ar sobre o 
extradorso das asas, o que torna ainda 
mais crítico o eventual esquecimento da 
configuração de flaps para decolagem.

Eventualmente, o Safety GOL tem 
observado alguns casos relacionados à 
seleção incorreta de flaps para decolagem. 
Também tem sido observado que, por 
vezes, os pilotos já acostumados a utilizar 
uma posição específica (Ex.: flap 05), criam 
certos vícios de operação, a fim de reduzir 
cada vez mais o tempo necessário para 
iniciar o taxi, posterior decolagem.

Em algumas poucas ocasiões, a 
decolagem foi iniciada sem o uso do flap 
previsto, fato este que tem sido “omitido” 
pela aplicação de flaps durante a corrida 
de decolagem. Essa ação vai totalmente 
contra ao preconizado pela empresa, 
Boeing, ou qualquer outro fabricante.

Por Cop. Perusso e Cop. Filipe Vasconcellos*

A importância da correta 
seleção de flap
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consciente, isso se configura uma violação 
passível de punição.

Se essa situação for identificada em regime 
de baixa energia (<80KT), a execução da 
manobra de RTO é a única opção segura.

Agora, quando o problema for identificado 
em regime de alta energia, especialmente 
quando próximo da V1, deverá prevalecer 
o bom julgamento do piloto (Airmanship), 
o qual define a decisão de prosseguir 
ou re je i tar de acordo com o cenár io 
apresentado.

Lembramos que, a partir do momento 
em que a aeronave entra na pista com 
intenções de decolagem estando com 
o f lap incorreto, a segurança já foi 
gravemente comprometida.

Toda ação real izada sem o devido 
proced imento mi t igatór io aumenta 
a probabilidade de eventos que levem a 
workload excessivo a ponto de ultrapassar 
a capacidade de gerenciamento dos pilotos.

Para tal, existem diversas barreiras para 
evitar que a aeronave adentre a pista com 
o flap incorreto. Dentre elas, listamos: 
os padrões e rotina de operação de voo 
estabelecidos em manuais como FSM, 
FCOM (NP) e FCTM, checklist, QRH, boas 
práticas de CRM e crosschecks.

Como exemplo, o checklist deve ser 
rigorosamente lido de forma metódica, 
assertiva e com plena atenção por mais 
atrasado que esteja o voo ou por mais 
cr ítico que seja o gerenciamento da 
regulamentação. Esta ferramenta deve 
ser utilizada para extensão da memória 
dos pilotos, principalmente nos momentos 
de alta work load, e deve ser tratada 
como uma opor tunidade para captar 
pequenos lapsos de memória e possíveis 
configurações incorretas (erros).

A d isc ip l i na técn ica e  a  d isc ip l i na 
operacional garantem a segurança das 
operações.
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Por Tulio Rodrigues*

O Risco da Fadiga na Aviação 
Regular Brasileira: Projeto 
Fadigômetro.

Há cerca de um ano foi iniciada uma 
coleta de dados relativos às programações 
realizadas nas escalas de voo de pilotos e 
comissários da aviação regular brasileira. 
O estudo sem precedentes no Brasil e 
no mundo - denominado “Fadigômetro” - 
conta com o apoio da Comissão Nacional 
de Fadiga Humana (CNFH) e do Centro de 
Investigação e Prevenção de Acidentes 
Aeronáut icos (CENIPA),  tendo s ido 
viabilizado graças à sinergia das entidades 
representativas ABRAPAC, ASAGOL, 
ATL e SNA, que empenharam recursos 
humanos e financeiros significativos na sua 
concepção, implementação e atualização. 
Pautado por metodologia científica rigorosa, 
através da parceira com o Instituto de 
Física, Instituto de Biociências e Faculdade 
de Saúde Pública da Universidade de São 
Paulo (com aprovação do Comitê de Ética 
em Pesquisa do Instituto de Biociências da 
USP), o projeto Fadigômetro alçou voo e já 
fornece um importante panorama da fadiga 
no Brasil, com indicadores consistentes que 
serão publicados em breve [1].

Essa ideia de vanguarda foi inicialmente 
compar ti lhada para a comunidade 

internacional em abril de 2016 durante 
apresentação que real izei no FRMS 
Fórum em Montreal (Foto 1). Desde então 
foram diversas apresentações (71st 
IFALPA Conference, New Orleans, 2016; 
1a e 2ª Jornada Aeronáutica ABRAPAC, 
São Paulo, 2016 e 2017; 72nd IFALPA 
Conference, Montreal, 2017; IFALPA-
HUPER Meeting, Paris, 2017; 1º e 3º 
Workshop de Segurança Operacional 
da ASAGOL, São Paulo, 2017 e 2019; 
68a e 70a Sessão Plenária do CNPAA, 
Brasília, 2017 e 2018; OAB-SP, São 
Paulo, 2018; FRMS/FTL IFALPA-SNA 
Training, São Paulo, 2018; SAFTE-FAST 
Users Meetings, Atlanta, 2017 e Dallas, 
2018; IFALPA-HUPER Meeting, Rio de 
Janeiro, 2018, 17º Congresso Nacional 
da ANAMT, Brasília, 2019 e 4USAPLA – 
ATL, São Paulo, 2019) onde foi possível 
compartilhar e discutir sobre o projeto 
com especialistas e pesquisadores 
brasileiros e estrangeiros. 

O estudo possui foco operacional, com um 
importante avanço tecnológico que propiciou 
uma coleta de mais de 7.700 escalas, 
englobando cerca de 715 mil horas de jornada 
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e 214 mil etapas de voo até o dia 03/07/2019. 
Esses pilares possibilitaram uma abordagem 
multidisciplinar e consistente para jogar luz 
na questão da fadiga, fazendo, inclusive, com 
que o referido projeto recebesse o prêmio  “Dr. 
Bernardo Bedrikow – Inovação e novas práticas 
em Saúde e Segurança no Trabalho”, categoria 
ouro, em decorrência da apresentação oral 
no 17º Congresso Nacional da Associação 
Nacional de Medicina do Trabalho, realizado 
em Brasília no último mês de maio (Foto 2). 
Esse reconhecimento da comunidade de 
medicina do trabalho demonstra que estamos 
no caminho certo, rompendo barreiras em 
prol da segurança de voo e fomentando uma 
aviação otimizada e sustentável.

Importantes indicadores foram avaliados 
nessa primeira fase (com as adesões 
efetuadas até 28/09/2018), que contou 
com a análise dos eventos de voo em 
aeronaves narrow body dos meses de 
janeiro (n = 248), maio (n = 259) e julho (n = 
261) de 2018. Esses indicadores incluíram 
as distribuições de efetividade mínima e 
área de risco computadas pelo software 
SAFTE-FAST [2] nas fases críticas do voo 
(decolagens e pousos). O referido software 
possui validação científica com medidas 
objetivas [3] e leva em conta o processo 
homeostático, o ciclo circadiano associado 
à vigília e sonolência e a inércia do sono, 
sendo utilizado por diversos operadores 
aéreos no mundo. A efetividade calculada 
pelo algoritmo é proporcional à velocidade 
em que o indivíduo é capaz de realizar 
tarefas corretamente. O parâmetro de 
área de risco na fase crítica foi proposto 
pelos autores da presente pesquisa e leva 

em conta a área da curva de efetividade 
abaixo de 77% durante as fases críticas de 
voo. Detalhes em [1]. Foi adotado um limiar 
de 77% de efetividade do software SA F T E-
FAST  (E S F )  pa ra  d e f i n i r  u m intervalo 
de alta probabilidade de fadiga (ESF<=77%), 
considerando uma pesquisa que avaliou a 
relação entre esse parâmetro e os impactos 
econômicos nos acidentes ferroviários [4]. 
Nesse estudo, os autores verificaram que 
o custo total de acidentes causados 
por fa lha humana aumenta cerca de 
quatro vezes e meia comparando-se os 
resultados para ESF>90% com ESF≤77%.

P a r a  o s  m e s e s  d e  a l t a  temporada 
(janeiro e julho de 2018), constatou-se a 
incidência de ao menos um evento com 
efetividade mínima na fase crítica abaixo 
de 77% em cerca de 77% das escalas. 
Para o mês de baixa temporada, essa 

proporção caiu para aproximadamente 
54%. Tais resultados indicam que 
os limites prescritivos atuais (Lei 
13.475/17 e CCT 2017/2018) não 
são suficientes para mitigar o risco da 
fadiga, reforçando a importância de um 
melhor gerenciamento do mesmo na 
confecção e na execução das escalas 
de trabalho.

Tanto as distr ibuições de 
efetiv idade mínima quanto de 
área de risco nas fases cr í t icas 
apresentaram oscilações sazonais 
estatisticamente relevantes em 
teste não-paramétrico de Kruskal-Wallis 
(p<0,001) comparando-se os três 
grupos de escalas (janeiro, maio e julho 
de 2018). Na comparação dos grupos 

Foto 2 - Cmte. Tulio Rodrigues e Dr. Steven Hursh 
(IBR) no FRMS Forum em Montreal (2016).

Foto 1 - Cmte. Tulio, Dr. Cipolla, Dra. Frida e Dra. Elaine no 
17º Congresso Nacional da ANAMT (Associação Nacional 
de Medicina do Trabalho) em Brasília (2019). 
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dois a dois (teste não paramétrico de Mann-
Whitney), foi verificada sazonalidade relevante 
entre os meses de alta temporada (janeiro e 
julho de 2018) e o mês de baixa temporada 
(maio de 2018), tanto para e efetividade mínima, 
quanto para a área de risco nas fases críticas 
(p < 0,001). Por outro lado, não houve diferença 
estatisticamente relevante comparando-se os 
dois meses de alta temporada (janeiro e julho 
de 2018), tanto para a efetividade mínima (p = 
0,773), quanto para a área de risco (p=0,815) 
nas fases críticas. Os testes não-paramétricos 
de Kruskal-Whallis e Mann-Whitney são 
aplicáveis para comparar grupos de dados 
cujas distribuições não tenham comportamento 
normal, critério este verificado tanto para a 
efetividade mínima como para a área de risco 
nas fases críticas [1]. Tais resultados foram 
apresentados recentemente para a Diretoria 
da ANAC em reunião realizada em Brasília no 
último dia 26 de junho (Foto 3) e comprovam 
que estes indicadores são susceptíveis às 
variações sazonais nas escalas de trabalho. 
Logo, a ferramenta desenvolvida na pesquisa 
poderá auxiliar o Sistema de Aviação Civil em 
análises relativas para se avaliar o impacto 
da fadiga durante a iminente alteração no 
arcabouço regulatório brasileiro com a entrada 
em vigor do RBAC 117 em meados de 2020.

Referências:

1.	 Rodrigues TE, Fischer FM, Bastos EM, Baia L, Bocces R, Gonçalves FP, Licati, PR, Menquini A, Spyer P, Stefenon E e Helene AF. Avaliação 
Sistemática de Indicadores de Fadiga na Aviação Regular Brasileira: Projeto Fadigômetro. Submetido para a Revista Brasileira de Medicina do 
Trabalho, 2019.

2.	 Hursh SR, Redmond DP, Johnson ML, Thorne DR, Belenky G, Balkin TJ, Storm WF, Miller JC and Eddy DR. Fatigue Models for Applied Research in 
Warfighting. Aviat Space Environ Med 2004; 75 (3 Suppl): A44–53.

3.	 Roma PG, Hursh SR, Mead AM, Nesthus TE. Flight Attendant Work/Rest Patterns, Alertness, and Performance Assessment: Field Validation of 
Biomathematical Fatigue Modeling. (Report No. DOT/FAA/AM-12/12). Washington, DC: Office of Aerospace Medicine; 2012.

4.	 Hursh SR, Fanzone JF and Raslear TG. Analysis of the Relationship between Operator Effectiveness Measures and Economic Impacts of Rail 
Accidents. (Report No. DOT/FRA/ORD-11/13). Washington, DC: U.S. Department of Transportation; 2011.

Os próximos passos do estudo - que será 
apresentado no FRMS Fórum na cidade de 
São Francisco (EUA) em outubro deste ano 
(www.frmsforum.org) - incluem a avaliação 
dos resultados oriundos de um questionário 
biopsicossocial para a customização de 
critérios e parâmetros do SAFTE-FAST e 
a implementação de filtros na plataforma 
para selecionar características específicas 
nas escalas de voo no intuito de isolar 
estatisticamente possíveis causas raízes 
da fadiga. 

Para concluir, aproveito a oportunidade 
para agradecer a todos os aeronautas que 
aceitaram participar da pesquisa, assim 
como a todas as entidades e respectivos 
representantes que contr ibuíram para 
a implementação e o apr imoramento 
d a  m e s m a .  A g r a d e ç o  t a m b é m  a o s 
Professores André Frazão Helene (IB-
USP) e Fr ida Mar ina Fischer (FSP-USP), 
e aos analistas de segurança operacional 
Eduardo Morteo Bastos (ASAGOL), Alfredo 
Menqu in i  (ABR APAC),  Fab iano Paes 
(ATL), Marina Rapuano, Phil ipe Pacheco 
e Mariana Lima que, com muito trabalho 
e dedicação, tornaram viável a realização 
desse projeto.

Foto 3 - Reunião na sede 
da ANAC, dia 26/06/2019, 
onde participaram 
servidores da agência, 
Cmte. Licati (ABRAPAC), 
Dra. Frida (FSPUSP), Dr. 
André Helene (IBUSP) e 
Cmte. Tulio (ASAGOL).

*Tulio Rodrigues é piloto de B737NG, diretor da ASAGOL, Coordenador da Comissão Nacional de Fadiga Humana, Porta-voz 
científico do projeto Fadigômetro e Pós-Doutor em ciências pela Universidade de São Paulo, com ênfase em partículas na área de 
Física Nuclear teórica.



In March 2019, regulators and airlines 
around the world grounded the B737 MAX 
passenger aircraft after two nearly new 
aircraft tragically crashed less than five 
months apart, killing all 346 passengers and 
crew. The accidents befell Lion Air Flight 
610 on October 29, 2018 and Ethiopian 
Airlines Flight 302 on March 10, 2019.

Ethiopian Airlines was first to ground the 
aircraft, effective the day of the accident. On 
March 11, the aircraft’s airworthiness was 
publicly reaffirmed by its certifying agency, 
the US Federal Aviation Administration. The 
same day, the CAA of China was the first 
regulator to order the MAX grounding.

In the next two days, most other airlines 
and regulators around the world grounded 
it as well. On March 13, the FAA was one of 
the last agencies to ground the MAX, citing 
similarities between the two crashes. In 
total, 387 airplanes were grounded.

From the time the B737 MAX was grounded 
until today, countless news articles, 
television/radio broadcasts, PRs, aviation 
expert commentary and so-called experts 
have been produced. Information has been 
provided about the relationship between 
regulators and the manufacturer regarding 
withholding important information about the 
aircraft type, about the cost pressures that 
challenge flight safety as priority number 
1, about problematic issues concerning 
internal reporting, etc. 

For IFALPA, it is important to maintain 
credibility in our statements and positions 
as safety professionals. We must, therefore, 
seek information from the primary source, 
and, at the same time, keep track of 
what our Member Associations and the 
community at large bring forward. 

As part of this information gathering, 
IFALPA has, among other things, met with 
representatives of Boeing for three separate 
briefings. Most recently, we attended the 
IATA B737 MAX 2nd Summit in Montreal, 
just last week.

I

B737 Max Summit, Montreal, 
Canada

The purpose of this exceptional meeting, 
attended by 18 airlines, 9 regulators, 
Boeing, ICAO, IFALPA, CAE, lessors, 
and other relevant stakeholders, was to 
identify the challenges and gain a common 
understanding of a roadmap to bring the 
B737 MAX back to operation in the safest, 
most efficient, and timely manner possible.

The big question amongst all stakeholders, 
including IFALPA, is the “return to service” 
process. Views on this will vary depending 
on who you talk to, but for us the priorities 
are clear: 

1.	The technical challenges must be 
remedied and satisfy established safety 
standards;

2.	The regulatory processes must take place 
in a way that prevents a greater degree of 
self-regulation and removal of factors for 
different understanding of the systems;

3.	The training must be adequate and 
relevant information about the flight 
systems must be available.

The absence of one or more of these 
points will result in a lack of trust, and that 
is precisely where we have been, and still 
partially remain. It was therefore fruitful that 
the three main contributions came from 
Boeing, the FAA, and CAE.

Point 1 is technically being solved by 
Boeing and approved by the FAA. MCAS is 
one component of the Speed Trim System 
(STS). The technical fix is based on new 
software/Flight control law in the 737 MAX 
flight control computer. This will provide 
similar flaps-up protection to the already 
existing flaps-down 737NG STS. IFALPA 
is confident that all parts of the system 
are being reviewed and secured. Boeing 
as a company cannot withstand another 
accident.

Point 2 has been a concern at IFALPA 
for a long time. We have a long-standing 
cooperation with OEMs through, among 
others, the ADO Committee, but we have no 
formal lines to Certifying state and therefore 
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have less insight into the processes 
surrounding certifying types. This process 
takes place between the individual state 
CAA and OEM. IFALPA and our MAs are 
related to the CAAs more on the oversight 
part. This means that we must rely on 
Certifying state and aircraft manufacturers 
to do a qualitatively good job and ensure 
that assessments are based on flight safety 
and not selling points. Are we creating 
software fixes to be able to sell an aircraft as 
one type to reduce required training? It is an 
important question to ask.

The FAA is focused on providing Safe and 
Compliant Aircraft Design and changes to 
MCAS design on one hand and the return-
to-service process on the other. EASA, 
TCCA, and ANAC have a commitment 
to collaborative process with the FAA for 
certification, pilot training, and ungrounding. 
Given the reduced degree of trust that exists 
for both the manufacturer and the regulator, 
it will be crucial that all these regulators, as 
well as China, reach an agreement before 
the aircraft is put into service.

It would be very problematic politically to 
argue that the aircraft is safe when someone 
does not approve parts of the changes 
and does not return it to service. What is 
important to understand is that only the FAA 
certifies Boeing, while all other regulators 
validate this process.

In this context, it is important that IFALPA 
coordinate our input to the FAA, EASA, 
Transport Canada, and ANAC, on a global 
level.

Normally, the inputs would come separately, 
through each national MA, without much 
use of IFALPA. However, in this context, 
we believe it is very important to align in the 
same way as the regulators do

Point number 3, Training. This is an extremely 
important part of the whole problem. 
We have seen that the requirements for 
training and qualification have gradually 
been reduced over the last decades for 
economic reasons. Some will argue that 

new technology and reduced fail margins 
and frequencies mean that the need for 
training is not the same as it once was.

But it is precisely because systems have 
become increasingly complex and failures 
occur less often that there is a need for 
more and relevant training. As type training 
is recommended by the OEM and approved 
by the regulator; I firmly believe that, as a 
profession, we should have a greater say in 
this process.

As IFALPA’s Pilot Training Standards Manual 
States, “In a world of growing competitions, 
we need to improve and increase the amount 
of training a professional pilot receives, not 
diminish it. The gradual erosion of training 
time will have a delayed effect as the older 
generation of pilots leave the left seat and 
take their experience with them.”
(https://bit.ly/2J3ikYI)

The opportunities for varied and customized 
training were presented well by CAE 
during the meeting, but investments by the 
operators are required, and regulators must 
be able to withstand the cost perspective 
in their assessments. Based on Boeing’s 
prediction of the need for 600,000 new 
pilots over the next 20 years, this becomes 
increasingly important to maintain future 
requirements for the flight safety standard.

As I mentioned, it all comes down to 
trust. Trust towards the regulator, trust 
towards the manufacturer, trust towards 
the operator. At the Summit, all the 
stakeholders from IATA, FAA, and Boeing, 
to Regulators and ICAO, pointed to the 
pilots as the main symbol of trust for the 
public. IFALPA will, in a trustworthy and 
reliable way, contribute to the process of 
return-to-service of the MAX, but always 
with a view to safer skies as our main goal, 
in this and in all our ventures.

What is IFALPA’s position on the MAX at 
this moment? We are doing our utmost to 
validate the process; we cannot presently 
approach the public with a clean bill , but will, 
if and when we feel comfortable to do so.

*Jack Netskar is IFALPA’s President. ©2019 The International Federation of Air Line Pilots’ Associations. This publication is 
provided for information purposes only, in all cases pilots should follow their company’s guidance and procedures. In the interest of 
flight safety, reproduction of this publication in whole or in part is encouraged. It may not be offered for sale or used commercially. 
All reprints must credit IFALPA.
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If left untreated, diabetes can cause many 
serious complications. Untreated type 1 
diabetes can lead to diabetic ketoacidosis 
and hyperosmolar hyperglycemic state, 
which can cause death. Type 1 diabetes 
must therefore be treated. Serious long-
term complications include cardiovascular 
disease, stroke, chronic kidney disease, 
foot ulcers, and damage to the eyes.

In type 1 diabetes, the treatment is 
insulin, as the patients’ body does 
not produce their own insulin. Type 2 
diabetes is treated with oral medication 
at first, but often requires progression to 
insulin therapy, as insulin resistance may 
be increased, or insulin production may 
be decreased.

CURRENT REGULATIONS
Currently, ICAO and most of the regulators 
do not allow those undergoing insulin 
treatment to fly commercial aircraft.

POSITION
Insulin treatment has normally been 
disqualifying for pilots’ medical certification 
in most States to date. However, treatment 
protocols and blood glucose monitoring 
have advanced considerably within the last 
decades. Experience from the U.K. has 
shown that, with a strict protocol, even Class 
I Medical certificate holders have been flying 
commercially safely with insulin treatment. 
IFALPA’s position is that insulin treatment 
should be accepted for medical certification 
with the requirement of a strict protocol 
controlling blood glucose levels. 

DIABETES AND INSULIN 
TREATMENT
Diabetes mellitus (known as diabetes) is 
diagnosed when a patient has high blood 
sugar levels over a prolonged period. The 
reason for this is due to either the pancreas not 
producing enough insulin (type 1 diabetes) or 
the cells of the body not responding properly 
to the insulin produced (type 2 diabetes). This 
is called insulin resistance.
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Below is a summary of regulations in various jurisdictions.

ICAO – International Civil Aviation Organization

6.3.2.16: Applicants with insulin-treated diabetes mellitus shall be assessed as unfit.

EASA – European Aviation Safety Agency

MED.B.025 Metabolic and Endocrine Systems
(c) Diabetes mellitus

(1) Applicants with diabetes mellitus requiring insulin shall be assessed as unfit.
(2) Applicants with diabetes mellitus not requiring insulin shall be assessed as unfit unless it can be 

demonstrated that blood sugar control has been achieved.

FAA – Federal Aviation Administration

Consideration will be given only to those individuals who have been clinically stable on their current treatment 
regimen for a period of 6-months or more. The FAA has an established policy that permits the special 
issuance medical certification to some insulin treated applicants. Individuals certificated under this policy will 
be required to provide medical documentation regarding their history of treatment, accidents, and current 
medical status. If certificated, they will be required to adhere to monitoring requirements and are prohibited 
from operating aircraft outside the United States.

CASA – Civil Aviation Safety Authority (Australia)

Diabetes treated with insulin does not meet the medical standards. However, Class 2 applicants may be 
considered using the following two stage approach to medical certification:
1. Initial certification with a safety pilot if they are able to comply with the CASA Insulin Requiring Diabetes 

Protocol, for a minimum of 15 flights (details of types of flights and durations will be tailored by CASA to 
meet individual requirements).

2. To have the safety pilot requirement removed, the applicant must carry out the specified in-flight 
requirements and provide the on-ground and in-flight data to CASA for assessment and consideration.

Transport Canada (TC)

In accordance with current TC policy, applicants with Insulin Treated Diabetes Mellitus may be assessed for 
medical certificates as follows.
Those who already hold a professional pilot licence (ATPL, CPL) may be considered for a Category 1 medical 
certificate, restricted to flying with an accompanying pilot, as well as for a Category 3 or 4 medical certificate.

DIABETES, INSULIN 
TREATMENT AND AVIATION
The biggest risk with insulin treatment 
and flying is hypoglycemia, i.e. low blood 
sugar levels. This may be due to too 
much insulin or too little carbohydrates. 
Effects can range from feelings of unease, 
sweating, trembling, and increased 
appetite in mild cases to more serious 
issues such as confusion, changes in 
behavior such as aggressiveness, seizures, 
unconsciousness, and (rarely) permanent 
brain damage or death in severe cases. 
Mild to moderate cases are self-treated by 
eating or drinking something high in sugar. 
Severe cases can lead to unconsciousness 
and must be treated with intravenous 
glucose or injections with glucagon.

Hypoglycemia should be avoided, and 
the pilot has to be able to notice the early 

symptoms of low blood glucose level 
and treat them. In addition, no severe 
hypoglycemic episodes can be accepted 
when considering certification. The pilot 
should also be free of other significant 
diabetic complications, most important of 
which are the cardiovascular, neurological, 
and ophthalmological complications.

Blood glucose monitoring technology has 
advanced considerably. Today, continuous 
glucose monitoring is possible, and should 
be the recommended method of in-flight 
glucose monitoring. A capillary blood 
glucose meter that electrically stores the 
values should be sufficient for certification. 
This gives objective data on the history of 
pilot’s blood glucose balance. In addition, 
there is a need to check the blood glucose 
values before and during the flight. 
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General References:
•	 CASA Protocols for Type 1 and Type 2 Diabetic Pilot Applicants
	 https://www.casa.gov.au/licences-and-certification/aviation-medicine/type-1-diabetes-insulin-dependent-high-risk
•	 https://www.casa.gov.au/licences-and-certification/aviation-medicine/type-2-diabetes-insulin-requiring-high-risk
•	 FAA Disease Protocols – Insulin Treated Diabetes Mellitus
	 https://www.faa.gov/about/office_org/headquarters_offices/avs/offices/aam/ame/guide/dec_cons/disease_prot/diabetes_insulin/initial/
•	 Transport Canada – Diabetes
	 https://www.tc.gc.ca/eng/civilaviation/publications/tp13312-2-menu-2331.htm#diabetes
•	 UK CAA Policy for the Medical Certification of Pilots and ATCOs with Diabetes
	 https://www.caa.co.uk/uploadedFiles/CAA/Content/Standard_Content/Medical/Metabolic_and_Endocrinology/Files/v5.0%20Nov%20

2018%20Diabetes%20Guidance%20Material.pdf
•	 The Lancet: A UK Civil Aviation Authority protocol to allow pilots with insulin-treated diabetes to fly commercial aircraft
	 https://www.thelancet.com/journals/landia/article/PIIS2213-8587(17)30264-4/fulltext?code=lancet-site
•	 ESAM: Position Paper of the European Society of Aerospace Medicine
	 http://www.esam.aero/images/docs/Position_Paper_Insulin_treated_diabetic_pilot_applicants.pdf

Blood glucose levels may be required 
to be maintained at higher than optimal 
values prior to and during flight, in order to 
minimize the risk of hypoglycemia.

In the context of prevention of micro- 
and macrovascular complications, it is 
medically and ethically justifiable to treat 
diabetic pilots who require insulin therapy 
with the aim to maintain HbA1c (average 
blood glucose) levels of 6.5 to 7.0%. The 
average blood glucose levels required to 
achieve these HbA1c targets fall inside the 
blood glucose ranges required to minimise 
the risk of hypoglycaemia during flight.

EXPERIENCES OF INSULIN 
TREATMENT AND FLYING
Since 2015, the CAAs of the UK, Ireland, and 
Austria have been using insulin treatment 
protocol and have gathered data from the 
pilots involved. Data from 26 certified insulin 
dependent pilots was published in The Lancet 
in 2017. Blood glucose concentrations 
were defined as green (acceptable, >5–15 
mmol/L), amber (caution, 4–5 mmol/L and 
>15–20 mmol/L) and red (immediate action, 
<4 mmol/L and >20 mmol/L.

During more than 4,900 flight hours and 
4,741 blood glucose readings, very few 
values outside the green (safe) range were 
recorded. Only 19 red (action required) 
readings were recorded, and most of 
these (14 [74%]) were before flying, with 
only 5 during the flight. In these instances, 
appropriate action was taken, blood 
glucose was retested, and no safety 
concerns arose. No adverse feedback 

from co-pilots without diabetes has been 
received with respect to the standard 
operating procedure or in-flight test protocol 
and verification. Although the protocol has 
placed additional oversight requirements 
on individual pilots and the UK CAA, these 
have not caused substantive problems and 
have provided a high degree of scrutiny. 
The current protocol has been shown to be 
feasible, practical and, to date, safe.

PROTOCOL TO BE USED
Flying with Insulin-Treated Diabetes Mellitus 
(ITDM) should be done according to a 
protocol which pilots and supervising AMEs 
follow closely. The diabetic complications 
and risks for the pilot applicants should 
be taken into consideration in the medical 
certification process.

The insulin doses and blood glucose levels 
should be stable over an appropriate period 
of time, typically three to six months.

The protocol to be used should give rules for:
•	 Start time for the use of the protocol
•	 Upper and lower limits for the glucose 

level
•	 Interval time for blood-testing or 

continuous monitoring
•	 Approved method for measuring glucose 

level
•	 Recording glucose readings
•	 Actions when approaching or crossing 

glucose limits

Several good examples are already in use 
with different authorities. E.g. FAA, CAA 
UK, CASA and Transport Canada.



Conheça o Auxílio
Mútuo da ASAGOL

(PIT/PPCM)
O ÚNICO Auxílio Mútuo criado e mantido 
exclusivamente para o grupo de voo da GOL.
O PIT/PPCM é mais uma segurança
oferecida pela ASAGOL aos
seus associados.

Saiba mais e
faça sua
adesão!

O Auxílio Mútuo 
com o melhor 
custo-benefício

O ÚNICO com diárias 
que não deduzem da 
indenização por Perda de 
Carteira/Morte

Mais de
R$ 13,5 milhões 
pagos em indenizações 
por perda de
carteira/morte.

Mais de
R$ 8,8 milhões
pagos em diárias 
por incapacidade 
temporária.

Mais de R$

22 milhões
pagos em benefícios!

* Válidos no Plano por Incapacidade Temporária. Valores vigentes desde 2017.

Ligue
(11) 5533-4197
asagol.com.br/adesao

O ÚNICO com fundos 
separados por função: 
Comandantes, 
Copilotos e 
Comissários

Planos a partir de:
• Comissários (até 50 anos): R$ 13,51* 
• Copilotos (até 50 anos): R$ 21,10*
• Comandantes (até 50 anos): R$ 57,50*

O ÚNICO plano 
garantido 
por auditoria 
externa bienal

O ÚNICO com pagamento 
à vista das Perdas de 
Carteira/Morte


